
"Brasil é ppIrto 	o. É o momento de investir" 
Em discurso para 

3m,pirsários, Fernando 
Henrique defende plano de • estabiliza 	 ...,. • 

es 	economzca 

E sta é a íntegra do discurso 
do presidente Fernando 
Henrique Cardoso no almo-

ço oferecido pelos empresários: 

"Senhoras e senhores, 
Membros do comitê organizador, 
Foi com satisfação que aceitei o convite para 

este almoço. Não poderia deixar de incluir, nesta 
Minha vinda aos Estados Unidos, um encontro 
cbm a comunidade empresarial. Neste momento 
Mn que o Brasil retoma sua vocação de cresci-
Mento e oferece promissoras oportunidades de 
investimentos, é natural que haja grande desejo 
de conhecer as perspectivas do País. As empresas 
que os senhores e as senhoras representam têm 
interesses concretos no Brasil. Muitas delas estão 
instaladas em meu país e ali geram empregos e 
riqueza. Trago-lhes a mensagem de um Brasil re-
qovado, que encontra sua força nos valores de-
Mocráticos e nos princípios da economia de mer-
cado, a de um país que sabe que a contribuição 
da iniciativa privada é decisiva para o êxito de 
creu projeto de desenvolvimento. 

Ao escolher-me presidente, a população bra-
sleira fez uma opção clara por um pograma de 
governo. Um programa centrado na estabilização 
é no crescimento da economia. Nada me fará des-
c %par do objetivo de preservar o Plano Real e de 

dar-lhe condições de sus-
tientabilidade no longo pra-

o, promovendo, para tan-
:to, as reformas necessárias. 
Pára isto fui eleito. 

A sociedade brasileira 
sabe que a estabilidade é o 
arriinho necessário para o 

orescimento.., Talvez tenha 
eido difícil chegar a esta 
oompreensão, simples e 
}pragmática, da realidade 
económica. Hoje obtivemos, 
4o Brasil, o consenso neces-

'ário para implementar um programa de estabili-
ação num contexto de equilíbrio das finanças 
públicas, abertura para o Exterior e redefinição 
do papel do Estado na economia. 

Também compreendemos que os planos devem 
:Ser simples, democraticamente construídos. En-
' 4erramos, junto com a chamada 'década perdida', 
, de 80, os planos de combate à inflação de caráter 
4utoritário, baseados na imposição pelo governo 
de pacotes de medidas. Estes planos revelaram-

; 4e efêmeros e ilusórios. Acabaram por retirar cre-
dibilidade à moeda nacional, por produzir uma 

tuação de desordem macroeconômica em que 
os instrumentos tradicionais de política fiscal e 
4ronetária já não cumpriam sua função. 

Estamos prestes a completar dez meses do Pla-
no Real. A taxa de inflação, que por vários meses  

havia sido superior a 40% ao mês e aproximou-se, 
em julho de 1994, do nível de 50%, reduziu-se 
consideravelmente. A taxa acumulada no primei-
ro trimestre de '1995 dfoi de 3,9%, a menor para 
este período dos últimos 26 anos. 

A economia está sendo gradualmente desinde-
xada. Responde ao comando dos mecanismos de 
política monetária e fiscal. As reservas interna-
chorais elevadas dão ao governo ampla margem 
de manobra para eventuais correções pontuais 
de rumo. Não há hoje, pressões inflacionárias re-
primidas como as que acabaram por destruir pla-
nos anteriores, nem há ameaça de desabasteci-
mentos. A safra recorde de 1994 deverá expan-
dir-se ainda mais neste ano, alcançando cerca de 
80 milhões de toneladas de grãos. As condições 
são, 'em suma, amplamente favoráveis ao êxito da 
estabilização. 

Fora da estabilidade, não há desenvolvimento 
e não há justiça social. O êxito do Plano Real der-
rubou o argumento daqueles que o consideravam 
como um conjunto .de medidas inconsistentes 
com o crescimento ou com a melhoria do poder 
aquisitivo dos salários. Em vez de recessão, tive-
mos expansão do PIB de 5,7% em 1994. Em vez de 
supostas perdas, tivemos ganhos na massa sala-
rial, ganhos estes que, de resto, explicam o au-
mento do consumo e o crescimento econômico 
atuais. Estima-se que cerca de US$ 12 a US$ 15 
bilhões foram transferidos ao consumidor com a 
abrupta diminuição do imposto inflacionário. 

O Plano Real é reflexo de um Brasil diferente. 
De um país em que a democracia se consolidou 
plenamente. De uma sociedade que desejava a es-
tabilização, mas que já não esperava e não acre-
ditava em milagres. Hoje, dispomos de base firme 
para prosseguir. A democracia é a melhor garan-
tia do êxito do programa de estabilização. Conta- 

mos com o apoio da popu-
lação, dos agentes econômi-
cos, da grande maioria das 
forças políticas da nação. 
Sabemos o rumo dos pas-
sos a serem dados. Não há 
espaço para recuos. 

As reformas necessárias 
serão implementadas. Mui-
tas passam por revisões na 
Constituição. A Carta de 
1988 é um documento que 
reflete um momento histó-
rico muito preciso na vida 

brasileira. Saíamos de um longo período de exce-
ção e queríamos transformar o País. Escolhemos 
o texto constitucional, de cuja redação eu mesmo 
participei, para exprimir todos os nossos anseios 
de progresso e justiça social. Reflete assim uma 
visão intervencionista do Estado, do Estado co-
mo regulador das relações privadas, do Estado 
como agente de mudanças e promotor do desen-
volvimento, do Estado como provedor de benefí-
cios sociais sem a correspondente previsão de re-
cursos. A Constituição inspirava-se, ademais, em 
um. modelo autárquico de desenvolvimento. As 
rápidas mudanças ocorridas no mundo e no Bra-
sil logo fizeram ver, porém, que o texto constitu-
cional necessitava de reformas. .  

O governo tem uma estratégia clara para levar 
adiante as reformas. Já remeti ao Congresso um  

primeiro conjunto de emendas latinas à ordem 
econõmica. Visam eliminar as restrições ao capi-
tal estrangeiro e as reservas de mercado para em-
presas nacionais, bem como flexibilizar os mono-
pólios na área do petróleo e das telecomunica-
ções. A Carta de 1988 distigue, por exemplo, en-
tre empresa nacional e empresa estrangeira. Em 
vez de beneficiar igualmente todas as empresas 
que geram riqueza no Brasil, estabeleceu diferen-
ças entre elas e inibiu o ingresso dos novos inves-
timentos externos de que o País precisa para co-
tinuar crescendo. 

As reservas de mercado para determinados se-
tores, como a navegação de cabotagem e a mine-
ração, serviam para privilegiar algumas empre-
sas que pouco se desenvolveram em matéria tec-
nológica e, portanto, deixaram de contribuir para 
o desenvolvimento dos setores em que estão ins-
taladas. A flexibilização dos monopólios estatais 
nos setores do petróleo e das telecomunicações é 
uma medida que visa a suprir a carência de re-
cursos do Estado e canalizar investimentos priva-
dos para áreas onde a ausência de novos investi-
mentos pode resultar em estrangulamentos. Nes-
tes casos, embora possam ocorrer parcerias, tra-
ta-se de possibilitar também investimentos ex-
clusivamente privados. 

As reformas na área previdenciária e tributária 
serão as próximas. No caso da Previdência, a ne-
cessidade de mudança de enfoque não é um pro-
blema exclusivamente brasileiro. Meta grande 
número de países e é derivada de mudanças es-
truturais como o próprio envelhecimento da po-
pulação e do custo crescente da assistência médi-
co-hospitalar. Tenho de pensar com os olhos no 
futuro. Não posso imaginar que, num país jovem 
como o Brasil, em 10 ou 20 anos tenhamos mais 
pensionistas do que contribuintes à Previdência. 
A reforma previdenciária não visa prejudicar nin-
guém, nem ferir os direitos assegurados. O sanea-
mento financeiro do sistema previdenciário na 
verdade beneficiará a todos, porque dará condi-
ções de previsibilidade àqueles que deixam o 
mercado de trabalho, sem onerar excessivamente 
aqueles que continuam a trabalhar. 

A reforma compreende dois aspectos. De um 
lado, um aspecto de natureza mais técnica que é 
a simplificação dos impostos e redução da carga 
tributária, acompanhadas da ampliação do uni-
verso de contribuintes. De outro, um aspecto 
mais político e complexo relativo à repartição de 
receitas e responsabilidades nos três níveis de go-
verno. A reforma tributária exige, assim, um diá-
logo amplo, com as lideranças políticas no Con-
gresso e no nível dos Estados e municípios. Esta-
mos avançando rapidamente neste processo.  

constitucionais. Um homem de ação não pode li-
mitar-se a expressar suas posições pessoais, não 
pode permitir-se exercícios estéreis de volunta-
rismo. Precisa, isto sim, encaminhar as mudanças 
que acredita serem do interesse nacional. Precisa 
transformá-las em-realidade. 

A privatização é outro elemento central no 
conjunto de reforMas a serem promovidas, em 
meu governo. Estou fazendo, nesta área, tudo o 
que a legislação me permite fazer. Um dos objeti-
vos fundamentais da privatização é 'o equilíbrio 
do orçamento. Sabemos citte émecessário conter a 
hemorragia de recursos públicos,  para financiar 
déficits das estatais. Com  á privatização, estare-

: mos também elevando a prochitividade e a com-
} petitividade de setores importantes da economia, 

cuja ineficiência se escodia atrás da proteção 
contra .a concorrência, doméstica e externa. No 
setor siderúrgico, por exemplo, inteiramente pri-
vatizado, empresas antes deficitárias passaran a 
gerar lucros e a aumentar suas exportações. Isto 

- num curtíssimo espaço de tempo. 
Nada justifica a tese de que o Estado seja me-

lhor empresário do quea iniciativa privada. A so-
ciedade brasileira está convencida disso. Pode-
mos, portanto, ser ambiciosos. As privatizações 
serão aceleradas. Estão incluídas na lista de pri-
vatizações para este ano 17 estatais, entre as 
quais importantes empresas na área de distribui-
ção de energia elétrica (Ecelsa e Light) e na pe-
troquímica. Está prevista também a participação 
do capital estrangeiro na privatização de bancos 
oficiais, inclusive os estaduais. Não me refiro aqui 
a parcerias, mas à venda de controle acionário. 
As privatizações abrem assim grandes oportuni-
dades de investimentos para o capital externo. 

As concessões de serviços públicos serão outro 
fator de atração de investimentos. Com  a aprova-
ção recente da Lei de Concessões, a sociedade 
brasileira terá, nos recursos da iniciativa privada, 
alternativa concreta aos investimentos estatais 
para modernizar e expandir setores de infra-es-
trutura. Ganharão os consumidores, com melho-
res serviços, e o País, por passar a dispor de ins-
trumetos mais eficazes para atender às crescen-
tes demandas por obras de infra-estrutura que o 
próprio desenvoMmento acaba por gerar. No se-
tor elétrico, já iniciamos, este ano, a nova prática 
de concessões de usinas geradoras. 

Estamos, em suma, criando as condições inter-
nas no Brasil para favorecer a continuidade do 
desenvolvimento. Estamos reorientando a atua- 

, ção do Estado para onde ela se faz mais necessá- 
- ria, na área social, na educação e saúde, porque o 

desenvolvimento do Brasil não pode prescindir 
de recursos humanos qualificados: Estamos re- 

, movendo as restrições aos investimentos estran-
geiros, eliminando a rigidez dos monopólios. Na 
era da economia globalizada, a competição não 
se dá pela intervenção direta dos governos na 
produção, mas sim pela criação de um ambiente 

! doméstico conducente à ação produtiva de indi- 

e de variações nas taxas de cãmbio. Os choques 
nos mercados financeiros centrais atingem pro-
porções muito mais graves ao propagarem-se pa-
ra os mercados menores dos países em deSenvol-
vimento. Torna-se assim necessário haver maior 
cooperação e coordenação entre as autoridades 
monetárias para conduzirem ações que previnam 
e encaminhem os problemas que, para os gover-
nos, possam surgir da instabilidade no sistema 
financeiro internacional. 

O Brasil apresenta-se hoje como um caso único 
entre os países- em desenvolvimento. Se há uma 
lição a ser tirada das crises por que passaram 
recentemente alguns países do Sul, é a de que, é 

preciso evitar as generali-
zações. Sob o rótulo genéri-
co de 'economias emergen-
tes', escondiam-se, na ver-
dade, situações profunda-
mente diferentes, que não 
se prestavam a associações 
automáticas. Equivocaram-
se os que viam nas econo-
m ias emergentes iguais 
chances de êxito. Assim co-
mo errarão aqueles que, 
numa mudança abrupta de 
perspectiva, nelas passa-
rem a enxergar riscos em- 

vez de oportunidades. Não devemos e não pode-
mos cair no erro das generalizações — sobretudo 
quando estão em jogo decisões de investimento, 
que afetam diretamente a vida de empresas 
pessoas em diversas partes do mundo. 

O Brasil reúne características próprias, um 
conjuto particular de traços que o diferenciam. A 
começar pela sua própria dimensão. Estamos fa-
lando de um PIB de mais de meio trilhão de dóla-
res e de um mercado de cerca de 160 milhões de 
pessoas. O crescimento da economia brasileira 
traduz-se em expansão considerável dos volumes 
de comércio com os demais parceiros. Ao crescer 
5,7% em 1994, o PIB brasileiro produziu um au-
mento significativo nas importações provenien-
tes dos EUA em relação a 1993. O dinamismo da 
economia brasileira tem também importante in-
fluência sobre seus vizinhos na América do Sul, 
em especial sobre os do Mercosul. 

Por outro lado, as variáveis macroeconômicas 
do Brasil são consistentes. As recentes medidas 
de elevação das alíquotas de importação para al-
guns produtos não representam sinal de retro-
cesso na abertura comercial do Brasil ao mundo. 
São medidas pontuais e temporárias. Foram ado-
tadas com sentido de responsabilidade e se desti-
nam a preservar as condições de estabilização 
trazidas pelo Real. 

O Brasil deverá gerar, em 1995, superávit co-
mercial menor do que em anos anteriores, embo-
ra os números indiquem que nossas exportações 
neste primeiro trimestre tenham marcado recor-
des históricos. O déficit em contas correm será 
reduzido e perfeitamente financiável cem o aflu-
xo de capitais externos. O Brasil nuns desejou 
contar com capitais de curto prazo para esta fina-
lidade. Pelo contrário, tivemos de introduzir con-
troles seletivos sobre o ingresso de capitais de 
natureza mais especulativa, que tinham efeito 
adverso e expansionista sobre a base monetária 
em reais. Contamos, sim; com capitais de médio e  

longo prazo, que revertem em financiamento pa-
ra nossas empresas ou em novos investimentos 
produtivos. A geração de superávits comerciais é 
objetivo factível para uma economia que soube 
adaptar-se aos desafios da competitividade e da 
produtividade,. Talvez até melhor do, que eu, as 
senhoras e ós senhores conhecem'a qualidade ge-
rencial existente no Brasil e o dinamismo de nos-
sa iniciativa privada. No Brasil está o parque in-
dustrial mais desenvolvido e integrado das eco-
nomias em desenvolvimento: • 

O terCeiro eleniento que caracteriza o Brasil é o 
vigor de sua democracia. Suas instituções são só-
lidas; os atos do Governo,'claros e transparentes: 

a imprensa, livre e ative; a 
sociedade brasileira, intole-
rante em relação à corrup-
ção. Somos um povo que se 
identifica nos valores de-
mocraticos, que tem homo-
geneidade cultural. Uma 
nação sem conflitos inter-
nos ou externos. Que deseja 
apenas desenvolvimento e 
bem-estar social, bem como 
participar das decisões que 
levem a uma ordem inter-
nacional mais estável e jus-
ta. 

Entre as economias do Sul, repito, o Brasil é, 
portanto, um país que reúne ao mesmo tempo 
três características que o singularikam: grande 
dimensão, variáveis econômicas sadias e regime 
democrático pleno. O Brasil é um porto seguro. 
Este é o momento de investir no Pais. Saberão 
tirar melhor proveito das Oportunidades aqueles 
que antes chegarem. 

As relações do Brasil com os Estados Unidos 
constituem impulso adicional à expansão dos in-
vestimentos. Os Estados Unidos são os responsá-
veis por certa de um terço dos investimentos es-
trangeiros no Brasil. São; individualmente, o 
maior Investidor no Brasil. O Brasil, por seu lado, 
responde pela maior parte dos investimentos es-
trangeiros dos Estados Unidos na América Lati-
-na. Foi recentemente constituído pelos dois go-
vernos, com o objetivo de impulsionar as relações 
comerciais, um Conselho de Desenvolvimento 
Empresarial. 

A integração das Américas em termos de co-
mércio e investimentos é compromisso fixado na 
Cúpula de Miami. É um objetivo que passará ne-
cessariamente pela aproximação entre o Brasil e 
os Estados Unidos. Os acordos comerciais de que 
cada úm faz parte, o Mercosul e o Nafta, não po-
derão deixar de convergir. As duas maiores de-
mocracias do hemisfério têm oportunidade histó-
rica para expandir os seus fluxos de comércio. 
Saberemos aproveitá-la. 

Senhoras'e senhores, 
O Brasil é um país cujas características estru-

turais favoráveis ao desenvolvimento encontram 
atualmente' conjuntura extremamente positiva. 
Ingressamos em novo ciclo de crescimento sus-
tentado. Para a qual a iniciativa privada e o capi-
tal externo continuarão sendo chamados a de-
sempenhar papel importante, particularmente 
na geração de empregos, na modernização tecno-
lógica e no aumento da competitividade da eco-
nomia brasileira.' 

ECONOMIAS 
EMERGENTES 

SÃO 
DIFERENTES 

A aprovação das reformas será obtida com ba-
se em negociação com o Congresso. O sistema po-
lítico brasileiro assim o exige. Talvez não ocor-
ram tão rapidamente como gostaríamos. Poderão 
demandar, no que se refere à ordem económica, 
três a quatro meses — pouco tempo para um país 
que tem tudo para melhorar seu futuro e já me- víduos e empresas. 
lhorou seu presente. E serão fundadas em con- • 	É claro que, para consolidarmos e até expan- 
sensos sólidos e duradouros, o que é essencial pa- 	dirmos nossas reformas internas, o cenário inter- 
ra a saúde econômica e política do País. Há, no 	nacional deve ser favorável. Como resultado de 
Brasil, plena autonomia e, independência dos Po- 	sua maior integração na economia mundial, di- 
deres. Nosso sistema é muito similar, nesse pon- 	versas economias dos países em desenvolvimento 
to, ao funcionamento das instituições dos Esta- 	tornaram-se mais vulneráveis à estabilidade dos 
dos Unidos. Estou seguro de que, em conjunto 	mercados financeiros internacionais, provocada 
com o Congresso, saberemos construir os ente- 	pelas questões interligadas da volatilidade dos 
dimentos necessários à aprovação das reformas • capitais, de ataques especulativos contra moedas 

TERÁ MELHOR 
PROVEITO 

QUEM 
CHEGAR ANTES 
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